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3.4.2 — Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, são subdelegáveis as competências referidas no pre-
sente despacho.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando desde já ratificados todos os actos entretanto praticados em
conformidade com o presente despacho.

26 de Abril de 2006. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Joaquina Madeira.

Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 10 707/2006 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Abril de 2006, é autorizado o regresso da situação
de licença sem vencimento de longa duração, iniciada a 11 de Janeiro
de 1975, ao licenciado José Inácio Cruz Sousa Lima, ao abrigo do
despacho n.o 17 374/2005 (2.a série), de 22 de Julho, do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade Social, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 155, de 12 de Agosto de 2005, e nos termos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro, no
n.o 4 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, ficando
o mesmo integrado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Emprego e das Relações de Trabalho, em Lisboa, com a categoria
de técnico superior de 2.a classe. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 2006. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro Lopes.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social

Rectificação n.o 753/2006. — Por ter saído com inexactidão o
título do aviso n.o 4754/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 18 de Abril de 2006, rectifica-se que onde se
lê «Inspecção-Geral do Trabalho» deve ler-se «Inspecção-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social».

26 de Abril de 2006. — A Subinspectora-Geral, Mafalda Betten-
court.

Inspecção-Geral do Trabalho

Despacho n.o 10 708/2006 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 39.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, conjugados com os n.os

2 e 3 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na directora de serviços de Apoio
à Gestão, Isabel Maria Canha Delgado Figueiredo Vilar, sem prejuízo
do poder de avocação as seguintes competências:

1 — No âmbito da respectiva unidade orgânica:
1.1 — Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao fun-

cionamento do serviço, nos termos do respectivo regulamento;
1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, até ao

limite de duas horas por dia e cento e vinte horas por ano;
1.3 — Autorizar a concessão de estatuto de trabalhador-estudante,

de acordo com o regime jurídico aplicável;
1.4 — Assinar termos de aceitação e conferir posse;
1.5 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional

em transporte fornecido pelos serviços ou transportes públicos rodo-
viários ou ferroviários, bem como o processamento das despesas com
a aquisição de títulos de transporte e de ajudas de custo;

1.6 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

1.7 — Velar pelas condições de higiene e segurança no trabalho;
1.8 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção

e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.
2 — No âmbito das competências de apoio à gestão cometidas à

Direcção de Serviços de Apoio à Gestão:
2.1 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;
2.2 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-

nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidente em serviço;

2.3 — Assinar declarações e certidões, bem como o expediente
necessário à mera instrução dos processos;

2.4 — Autorizar o processamento de despesas decorrentes de aci-
dentes em serviço sofridos pelos funcionários e agentes;

2.5 — Autorizar a realização de despesas, aprovar minutas e adju-
dicar e celebrar contratos de locação e aquisição de bens e serviços,
nos termos e ao abrigo do regime jurídico de aquisição de bens e
serviços, até ao limite de E 24 939,89;

2.6 — Autorizar a realização de despesas, aprovar minutas e adju-
dicar e celebrar contratos, nos termos e ao abrigo do regime jurídico
das empreitadas de obras públicas, até ao limite de E 24 939,89;

2.7 — Autorizar o processamento de despesas decorrentes de con-
trato, aquisição de bens e serviços e empreitadas previamente auto-
rizadas, até ao limite das competências próprias do inspector-geral;

2.8 — Gerir o fundo de maneio dos Serviços Centrais e autorizar
despesas dentro dos limites do mesmo;

2.9 — Celebrar contratos de seguro, limpeza, vigilância, assistência
técnica e arrendamento, desde que previamente autorizados, e auto-
rizar a respectiva actualização.

3 — O presente despacho produz efeitos a 13 de Outubro de 2005,
ficando ratificados todos os actos entretanto praticados em confor-
midade com a presente delegação de competências.

30 de Março de 2006. — A Chefe de Divisão, Ana Paula Marques.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 10 709/2006 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes conferidos pelo n.o 2 do
artigo 29.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos do
Instituto da Segurança Social, I. P., aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 112/2004, de 13 de Maio, e dos que me foram
delegados pelo conselho directivo do Instituto da Segurança
Social, I. P., através da deliberação n.o 1459/2005, de 20 de Outubro,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 10 de Novembro
de 2005, delego e subdelego na directora da Unidade de Atendimento
ao Cidadão e Comunicação, licenciada Maria Rosa de Sousa Furtado
Fontes, os seguintes poderes:

1) Autorizar a passagem de declarações e certidões respeitantes
a beneficiários, com poder de subdelegação;

2) Autorizar, no âmbito dos serviços locais, a realização de des-
pesas com a aquisição de bens de consumo corrente, bens
duradouros e pequenas reparações, respeitando as regras e
limites superiormente estabelecidos para os fundos fixos.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no âmbito
das matérias por ele abrangidas.

13 de Março de 2006. — A Directora, Rosa Maria Pimenta Araújo.

Despacho n.o 10 710/2006 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Março de 2006 do vogal do conselho directivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., proferido por delegação:

Natacha Santiago Linares Jesus Dias, técnica profissional principal
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definitivamente na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior do
mesmo quadro de pessoal, após reclassificação, nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
siderando-se exonerada da categoria de origem a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2006. — A Coordenadora do Núcleo de Adminis-
tração de Pessoal, Lena Ruivo Nunes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 396/2006. — 1 — O Sindicato dos Tra-
balhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas
e Actividades Diversas comunicou, mediante aviso prévio, que os tra-
balhadores seus representados farão greve em todos os locais de tra-
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balho das empresas prestadoras de serviços de limpeza, no período
das 0 às 24 horas do dia 24 de Abril de 2006, bem como na parte
dos períodos normais de trabalho que terminem neste dia e que
decorra no dia anterior.

2 — A actividade dos trabalhadores de limpeza em estabelecimentos
hospitalares é indispensável para que determinados serviços, nomea-
damente os de internamento, urgência, bloco operatório, medicina,
enfermarias e salas de tratamento, se encontrem nas condições neces-
sárias ao respectivo funcionamento. Os estabelecimentos hospitalares
prestam serviços que, de acordo com o n.o 1 e a alínea b) do n.o 2
do artigo 598.o do Código do Trabalho, se destinam à satisfação de
necessidades sociais impreteríveis ligadas à salvaguarda do direito à
vida e à protecção da saúde, constitucionalmente protegidos.

3 — No exercício do direito de greve, é necessário salvaguardar
outros direitos constitucionalmente protegidos, de acordo com o n.o 2
do artigo 18.o e o n.o 3 do artigo 57.o da Constituição, sob pena
de irreversível afectação de alguns destes direitos. A prestação de
determinados serviços de limpeza em estabelecimentos hospitalares
constitui uma necessidade social impreterível que deve ser satisfeita
durante a greve. A circunstância de os trabalhadores abrangidos pelo
aviso prévio trabalharem para empresa que presta os serviços de lim-
peza no estabelecimento hospitalar não afasta a obrigação de prestação
de serviços mínimos sempre que esteja em causa a satisfação de neces-
sidades sociais impreteríveis. Na verdade, de acordo com jurispru-
dência do Supremo Tribunal Administrativo, no caso de greve em
empresa que preste serviços, nomeadamente de limpeza, a outra
empresa ou estabelecimento que se destine à satisfação de neces-
sidades sociais impreteríveis, se a paralisação provocada pela greve
puser em causa a satisfação dessas necessidades, a obrigação de pres-
tação de serviços mínimos também se aplica na situação de greve
na empresa prestadora de serviços.

Deste modo, o Sindicato que declarou a greve e os trabalhadores
que a ela adiram devem assegurar, durante a greve, a prestação de
serviços mínimos indispensáveis para ocorrer à satisfação das neces-
sidades sociais impreteríveis a cargo dos estabelecimentos hospitalares,
de acordo com o n.o 1 do artigo 598.o do Código do Trabalho.

4 — A definição de serviços mínimos indispensáveis para ocorrer
à satisfação de necessidades sociais impreteríveis deve ser feita por
diversos modos subsidiariamente previstos no Código do Trabalho.

Em primeiro lugar, os serviços mínimos devem ser definidos por
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou por acordo
com os representantes dos trabalhadores, nos termos do n.o 1 do
artigo 599.o do referido Código. Contudo, a regulamentação colectiva
de trabalho aplicável à prestação de serviços de limpeza não regula
os serviços mínimos a assegurar em situação de greve.

Tendo em consideração a eventual necessidade de se definir os
serviços mínimos por acordo com os representantes dos trabalhadores,
o aviso prévio de greve que se realize em empresas ou estabelecimentos
que se destinem à satisfação de necessidades sociais impreteríveis
deve conter uma proposta de serviços mínimos, de acordo com o
n.o 3 do artigo 595.o do Código do Trabalho. Porém, no aviso prévio,
o Sindicato propôs assegurar como serviços mínimos apenas os que
respeitem à segurança e manutenção dos equipamentos. Uma vez
que não houve acordo anterior ao aviso prévio sobre a definição
dos serviços mínimos, os serviços competentes do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social promoveram uma reunião entre o
Sindicato e os representantes da Associação de Empresas de Prestação
de Serviços de Limpeza e Actividades Similares, tendo em vista a
negociação de acordo sobre os serviços mínimos a prestar e os meios
necessários para os assegurar, em cumprimento do n.o 2 do citado
artigo 599.o Nessa reunião, todavia, não foi possível chegar a acordo
sobre os serviços mínimos a prestar.

Nestas circunstâncias, a definição dos serviços mínimos e dos meios
necessários para os assegurar compete aos ministros responsáveis pela
área laboral e pelo sector de actividade em causa.

5 — Os serviços de limpeza adequados a assegurar condições neces-
sárias ao funcionamento dos hospitais são os de recolha e remoção
dos lixos sólidos e tóxicos, a limpeza e desinfecção dos serviços de
internamento, urgência, bloco operatório, medicina, enfermarias e
salas de tratamento, bem como das respectivas instalações sanitárias.
Tendo em consideração a duração da greve e a organização do trabalho
nos referidos serviços hospitalares, o número de trabalhadores neces-
sário à prestação dos serviços mínimos é determinado de acordo com
um critério de proporcionalidade, tendo em conta os efectivos de
trabalhadores de limpeza em situações normais de funcionamento.

6 — Assim, nos termos do n.o 1 e da alínea b) do n.o 2 do artigo
598.o e do n.o 3 do artigo 599.o do Código do Trabalho, determina-se
o seguinte:

1.o No período de greve abrangido pelo aviso prévio do Sindicato
dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza,
Domésticas e Actividades Diversas para os trabalhadores das empresas
prestadoras de serviços de limpeza em estabelecimentos hospitalares,
a ocorrer das 0 às 24 horas do dia 24 de Abril de 2006, bem como
na parte dos períodos normais de trabalho que terminem neste dia

e que decorra no dia anterior, o referido Sindicato e os trabalhadores
que adiram à greve devem assegurar a prestação dos serviços mínimos
indispensáveis à recolha e remoção dos lixos sólidos e tóxicos, limpeza
e desinfecção dos serviços de internamento, urgência, bloco opera-
tório, medicina, enfermarias e salas de tratamento, bem como das
instalações sanitárias destes serviços.

2.o Os trabalhadores de limpeza necessários para assegurar os ser-
viços mínimos referidos no número anterior são os correspondentes
a 40 % do número de trabalhadores em condições normais de acti-
vidade no mesmo período.

3.o Nos termos do n.o 6 do artigo 599.o do Código do Trabalho,
os trabalhadores referidos no número anterior são designados pelo
Sindicato que declarou a greve até vinte e quatro horas antes do
início do período de greve ou, se este o não fizer, devem os empre-
gadores proceder a essa designação.

4.o Transmita-se de imediato ao Sindicato dos Trabalhadores de
Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades
Diversas e à Associação de Empresas de Prestação de Serviços de
Limpeza e Actividades Similares, para os efeitos dos n.os 5 e 6 do
artigo 599.o do Código do Trabalho.

20 de Abril de 2006. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. — Pelo Ministro da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secre-
tária de Estado Adjunta e da Saúde.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 397/2006. — Criada pelo Decreto-Lei
n.o 208/2002, de 17 de Outubro, a Direcção-Geral de Formação Voca-
cional entrou em regime de instalação, conforme o disposto no n.o 1
do artigo 31.o do mesmo decreto-lei.

De acordo com o n.o 2 do referido artigo 31.o, o financiamento
da Direcção-Geral de Formação Vocacional é assegurado, durante
o período de instalação, pelos Ministérios da Educação e do Trabalho
e da Solidariedade Social. Em conformidade com o Decreto-Lei
n.o 34/2006, de 17 de Fevereiro, o período de instalação foi prorrogado
por um ano.

Nestes termos, determina-se o seguinte:
1 — No ano económico de 2006 a comparticipação do Ministério

do Trabalho e da Solidariedade Social para o orçamento da Direc-
ção-Geral de Formação Vocacional é de E 1 269 997, a transferir do
Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

2 — Este montante é transferido do seguinte modo:
Euros

a) Até 15 de Janeiro de 2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 423 332,34
b) Até 15 de Maio de 2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 423 332,33
c) Até 15 de Setembro de 2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 423 332,33

3 — Nos anos seguintes, o valor da comparticipação é previamnte
negociado entre as respectivas tutelas, de acordo com orientações
existentes para elaboração do orçamento anual.

4 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 1 de Janeiro
de 2006.

15 de Março de 2006. — O Secretário de Estado do Emprego e
da Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Cor-
reia. — O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino Lemos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 711/2006 (2.a série). — A criação de um centro
de reabilitação na região Norte visa colmatar uma importante lacuna
na rede nacional de cuidados de reabilitação, prevista na rede de
referenciação hospitalar de medicina física e de reabilitação, por todos
considerada indispensável, mas nunca implementada.

As estruturas existentes de medicina física e de reabilitação na
região Norte do País são manifestamente insuficientes para responder
às necessidades, nomeadamente no que concerne aos meios e ins-
talações, e particularmente no que respeita à escassez do número
de camas de internamento/reabilitação.

Importa, pois, elaborar um plano funcional realista e adequado
às necessidades, que permita a concretização de um centro de rea-
bilitação na região Norte, a instalar no concelho de Vila Nova de




